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As partes do processo administrativo: os 
papéis da Administração Pública na Lei 
Federal de Processos Administrativos
Vitor Rhein Schirato
Doutor em Direito do Estado pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP). LL.M. 
em Direito Administrativo Econômico pela Universidade de Osnabrück, Alemanha. Professor de 
Direito Administrativo e Direito Econômico na Faculdade de Direito da Universidade São Judas 
Tadeu e no Curso de Pós-Graduação da Faculdade de Direito da Fundação Getúlio Vargas (GVLaw). 
Secretário Acadêmico do Centro de Estudos de Direito Administrativo, Ambiental e Urbanístico 
(CEDAU). Advogado em São Paulo.

Resumo: O objeto do texto gravita em torno da atuação da Administração 

Pública no processo administrativo. De acordo com a Lei Federal de Processos 

Administrativos, pode-se entender que seus termos e condições aplicam-se 

a qualquer pessoa que exerça uma função administrativa, assim como pode-

se entender que aquelas pessoas sujeitas ao iter contido na Lei Federal de 

Processo Administrativo têm três atribuições fundamentais: decidir, produzir 

como provas, atuando como verdadeira parte processual e arbitrar e ponderar 

os interesses públicos que se colocam diante de cada decisão a ser tomada. 

Palavras-chave: Processo administrativo. Função administrativa. Competência 

administrativa. Princípio da verdade material. Interesse público.

Sumário: 1 Introdução – 2 Campo de aplicação da Lei de Processo Adminis-

trativo Federal – 3 O papel dúplice da Administração Pública – 4 O papel de 

árbitra de interesses públicos – 5 Conclusão – Referências

1 Introdução

O tema do processo administrativo, no direito brasileiro, ainda !o-

resce. A despeito da morada constitucional expressa do tema (inciso LV 

do artigo 5º da Constituição Federal) e de haver a lei federal regente da 

matéria (Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999) sido publicada há mais 

de 10 anos, a disciplina do processo administrativo e, sobretudo, de suas 

"nali dades, no Brasil, ainda são campos quase intocados a serem desbra-

vados.1

1 A despeito da ignorância prevalecente na doutrina pátria sobre o tema, há obras dignas de menção que 
captaram a importância do tema e sua relevância para a proteção dos direitos dos administrados. É o caso, 
por exemplo, das seguintes obras: MEDAUAR, Odete. A processualidade no direito administrativo. 2. ed. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2008 (cuja primeira edição é de 1993, muito anterior, portanto, à Lei Federal de 
Processo Administativo); MOREIRA, Egon Bockmann. Processo administrativo: princípios constitucionais e a 
Lei 9.784/99. 3. ed. São Paulo: Malheiros, 2007; MEDUAR, Odete; SCHIRATO, Vitor Rhein. Atuais rumos do 
processo administrativo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010; entre outros.
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Em estudo anterior, tivemos como objetivo delimitar os critérios de 

admissibilidade da participação de particulares nos processos adminis-

trativos, levando em consideração os objetivos de cada tipo de processo 

administrativo. Lá, nosso objetivo foi demarcar as distinções entre o pro-

cesso administrativo e o processo civil no que se refere à amplitude do 

primeiro em relação ao segundo, na medida em que as 'nalidades do 

primeiro são muito distintas daquelas do segundo.2

Pois bem. Demonstrar quais os critérios adotados pela Lei nº 9.784/ 

99 para atribuir legitimidade a um particular para participar de um pro-

cesso administrativo é apenas uma parcela da tarefa a ser empreendida. 

Há outra parte no processo administrativo de cujas funções e vinculações 

não se pode descurar: a Administração Pública.

E, com relação à Administração Pública como parte do processo 

administrativo, muito há o que ser analisado. Em primeiro lugar, porque 

a Administração Pública brasileira insiste em desconsiderar as regras de 

processo administrativo vigentes e, por consequência, manter seu expe-

diente autoritário e, não raro, patrimonialista. Em segundo lugar, porque 

a Administração Pública, em diversos tipos de processo administrativo, 

exerce um papel dúplice: ao mesmo tempo em que é parte, é, também, 

julgadora. E, em terceiro e último lugar, porque, em qualquer caso, a 

Administração Pública atua, nos processos administrativos, como árbitra 

dos interesses públicos que se lhe colocam no processo decisório.

Diante dessa realidade, teremos como objetivo no presente estudo 

analisar o campo de aplicabilidade da lei de processo administrativo fede-

ral, com vistas a determinar quais pessoas 'cam obrigadas a processualizar 

seu movimento decisório em prol da defesa dos direitos dos particula-

res, quais as consequências jurídicas do papel dúplice da Administração 

Pública em determinados tipos de processo administrativo e quais os de-

veres jurídicos que se impõem ao seu papel de árbitra de interesses públi-

cos colidentes ou complementares.3

2 SCHIRATO, Vitor Rhein. Legitimidade processual e tipos de processo administrativo. Interesse Público – IP, Belo 

Horizonte, ano 12, n. 62, p. 83-124, jul./ago. 2010.
3 O tema do interesse público é, há tempos, muito bem tratado por Floriano de Azevedo Marques Neto. Além 

do espetacular Regulação estatal e interesses públicos (São Paulo: Malheiros, 2002), em trabalho mais recente 

o autor apresenta o papel do interesse público no direito administrativo brasileiro e as razões de erosão das 

construções mais tradicionais de supremacia do interesse público, cf. MARQUES NETO, Floriano de Azevedo. As 

transformações da dicotomia público-privado e a importância da regulação. In: ASIER. Regulación Económica 

de los Servicios Públicos: dos décadas de regulación de servicios públicos em Iberoamerica. Lima: ARA Editores, 

2010. p. 123 et seq.
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2 Campo de aplicação da Lei de Processo Administrativo Federal

O campo de aplicabilidade da Lei nº 9.784/99 vem de%nido no artigo 

1º do mesmo diploma, que determina ser a lei aplicável ao “processo 

ad mi nistrativo no âmbito da Administração Federal direta e indireta, vi-

sando, em especial, à proteção dos direitos dos administrados e ao melhor 

cumprimento dos %ns da Administração”. Não deixa o texto legal margem 

para dúvidas: o processo administrativo brasileiro é aplicável à admi-

nis tração pública e destinado a assegurar aos particulares envolvidos no 

caminho decisório da Administração Pública a devida observância de seus 

direitos, notadamente os direitos de contraditório4 e ampla defesa, em 

consonância com o disposto no inciso LV da Constituição Federal, assim 

como possibilitar o melhor cumprimento das %nalidades da Adminis-

tração Pública.

Nesse trilhar, tem-se por evidente que todas as decisões da Admi-

nistração Pública que venham a ter efeitos sobre a esfera de direitos e in-

teresses dos particulares deverão seguir o rito previsto na Lei nº 9.784/99, 

garantindo-se aos participantes todos os direitos inerentes a suas respec-

tivas posições processuais.5 Da mesma forma, do dispositivo em comento 

é possível depreender que a lei processual será aplicável para possibilitar o 

melhor alcance das %nalidades públicas.

Com isso, parece-nos que simplesmente a%rmar que as decisões dos 

órgãos e entidades da Administração Pública estarão sujeitas às normas de 

direito administrativo não resolverá a questão em sua integralidade. Dada 

a complexidade da organização administrativa federal e da atribuição 

legis lativa de funções administrativas, entendemos que o comando norma-

tivo do artigo 1º da Lei nº 9.784/99 demandará duas respostas neces-

sárias: o que e quem é Administração Pública para %ns da Lei nº 9.784/99 

4 É imprescindível notar que a noção de contraditório no processo administrativo é muito distinta daquela 
existente no processo civil, por ser muito mais ampla. Enquanto no processo civil o contraditório contempla, 
como bem nota Nelson NERY JR. (Princípios do processo na Constituição Federal. 9. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2009. p. 206-207), um dever de notícia (dever de informar à parte a existência do processo) e um 
dever de informação (dar conhecimento à parte do conteúdo do processo para que o litigante se manifeste), 
no processo administrativo o contraditório vai além: contempla um direito de manifestação dos administrados 
diante de decisões da Administração Pública que possam afetar sua esfera de interesses. Vale dizer, no processo 
administrativo, o contraditório implica a concessão aos particulares de um direito de manifestação prévia à 
decisão da Administração Pública sempre que essa decisão tiver impactos sobre a esfera de interesses dos 
particulares. Trata-se, como muito propriamente anota Odete Medauar, de oposição à ideia de supremacia da 
Administração Pública, na medida em que o%cializa a possibilidade de divergência de interesses e pontos de 
vista entre essa e os particulares (Cf. Processualidade no direito administrativo, p. 102-103).

5 Tal como tivemos a oportunidade de gizar no aludido estudo anterior sobre a matéria, a Lei nº 9.784/99 
confere legitimidade processual a todos aqueles que tenham interesse sobre o objeto da decisão a ser tomada, 
ampliando o campo de incidência do processo administrativo para além daqueles que tenham apenas direitos 
relacionados à decisão a ser tomada (Cf. SCHIRATO. Legitimidade processual e tipos de processo administrativo, 
p. 110-111).
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e, principalmente, como se identi!car qual a Administração Pública 

responsável por conduzir determinado processo administrativo. A res pos-

ta a estas perguntas torna-se, a nosso ver, imperiosa para o deslinde do 

tema deste estudo.

A razão para tanto decorre do plexo de atribuições da Administração 

Pública hodierna. Com o agigantamento das obrigações impostas ao Estado 

e, por consequência, dos campos de atuação da Administração Pública, 

multiplicam-se os órgãos e agentes dotados da atribuição de realizar, em 

alguma medida, algum tipo de função pública.6 Como decorrência disso, 

os critérios comumente aventados pela doutrina e pela jurisprudência 

para demarcar o campo de aplicação da lei processual da Administração 

Pública (entidades organicamente integrantes da Administração Pública) 

é, com frequência, posto em xeque.

É necessário, para que as !nalidades e os objetivos da lei federal 

de processo administrativo sejam alcançados, encontrar um critério apto 

a determinar a obrigatoriedade de processualização da decisão, assim 

como um critério para decidir qual parcela da Administração Pública 

será a competente para exarar a decisão. Dizendo com outras palavras: é 

necessário demarcar o que é considerado, para os !ns da Lei Federal de 

Processo Administrativo, Administração Pública e, ainda, qual a parcela 

desta é a competente para carrear um processo administrativo.

Como muito bem anota Sabino Cassese, a Administração Pública é 

considerada, como tal, uma função, na medida em que a Administração 

pública é criada para a realização de determinadas !nalidades públicas 

(i.e., a Administração Pública tem uma função que se consubstancia na 

realização de uma !nalidade imposta pela lei).7 Ademais como bem salienta 

Bernardo Strobel Guimarães, “a essência da Administração é realizar os 

!ns do Estado”.8

6 Como bem salienta Celso Antônio Bandeira de Mello, todos aqueles que desempenham funções públicas são 
agentes públicos e, portanto, quando do exercício dessas funções sujeitam-se aos regimes aplicáveis a tais 
funções. Com isso, como ainda bem salientam Irene Nohara e Thiago Marrara, a lei processual aplica-se a 
todos os agentes públicos, em intelecção do disposto no artigo 1º da Lei Federal de Processo Administrativo. 
Cf. MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. 20. ed. São Paulo: Malheiros, 2006.  
p. 327; e NOHARA, Irene Patrícia; MARRARA, Thiago. Processo administrativo: Lei nº. 9.784/99 comentada. 
São Paulo: Atlas, 2009. p. 34. 

7 CASSESE, Sabino. Istituzioni di Diritto Amministrativo. 2ª ed. Milano: Giu>rè, 2006. p. 23. Em outra obra, o 
mesmo autor pontua, com a pro!ciência que lhe característica: “para a administração, a incidência de um !m 
público é maior e — por assim dizer — onicompreensiva. Dessa forma, toda a administração (organização, 
pessoal, !nanças e atividades) deve ser em relação de congruência com esses !ns públicos” (Cf. CASSESE, 
Sabino. Le Basi del Diritto Amministrativo. 9ª ed. Garzanti: Milano, 2000. p. 125, tradução nossa). 

8 GUIMARÃES, Bernardo Strobel. O exercício da função administrativa e o direito privado. Tese (Doutorado) – 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, São Paulo, 2011. f. 76. Mimeografado.
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Considerando-se, portanto, que Administração Pública é, em suma, 

uma função e que a Lei Federal de Processo Administrativo determina ser o 

processo um dever de toda a Administração Pública, é possível inferir que 

o dever de processualização de uma decisão, aplicável à Administração 

Pública, é um dever de todas as pessoas que exerçam uma função pública,9 

ou seja, a todas as pessoas às quais tenha sido atribuída a obrigação de 

realização de uma (nalidade pública pelo ordenamento jurídico vigente, 

independentemente de qual a natureza jurídica do órgão ou da entidade que vierem 

a desempenhar uma função pública.

Nesta perspectiva, entendemos que não há como se restringir o de-

ver de processualização apenas à Administração direta ou à autárquica, ou 

à Administração Pública direta e indireta, como é corriqueiro no direito 

brasileiro. Qualquer pessoa, de direito público ou de direito privado, à 

qual seja acometida uma função pública, seja por estar incluída no corpo 

da Administração Pública direta ou indireta, seja por ter recebido a função 

a partir de processo de descentralização administrativa,10 estará sujeita ao 

dever de processualização.11

O resultado desta construção faz com que os efeitos da Lei Federal de 

Processo Administrativo se irradie, inevitavelmente, para além da Admi-

nistração Pública tradicionalmente considerada, espraiando-se, também, 

sobre aquelas pessoas que, mesmo sem organicamente integrar a Adminis-

tração Pública, exerçam, por força de lei, uma função pública.

9 Relembrando as sempre pertinentes lições de Feliciano Benvenuti, o processo nada mais é do o caminho para a 
transformação da função em ato. Cf. Funzione Amministrativa, Procedimento, Processo. Rivista Trimestrale de 
Diritto Pubblico, t. I, p. 118-144, jan./mar. 1952. No mesmo sentido, CASSESE. Le Basi del Diritto Amministrativo, 
p. 310. 

10 Segundo a Maria Sylvia Zanella Di Pietro, há três formas distintas de descentralização administrativa: a territorial, 
a por serviços e a por colaboração, sendo que a criação de pessoas jurídicas para a realização de uma dada 
atividade de atribuição do ente federativo estaria incluída na categoria de descentralização por serviços, ao 
passo que a concessão de serviços públicos estaria incluída na descentralização por colaboração. Sobre o tema, 
con(ra-se Direito administrativo. 21. ed. São Paulo: Atlas, 2008. p. 390 et seq.

11 A partir desta construção, alguns mitos do direito administrativo brasileiro caem, inevitavelmente, por terra. É 
caso, por exemplo, do mito da indelegabilidade do poder de polícia. Segundo entendimento comum presente 
na doutrina (cf., entre outros, MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Serviço Público e poder de polícia: concessão 
e delegação. Revista Eletrônica de Direito do Estado, Salvador, n. 7, jul./set. 2006. Disponível em: <http://
www.direitodoestado.com.br>) e na jurisprudência (cf., entre outros, RECURSO ESPECIAL Nº 817.534 - MG 
(2006/0025288-1), julgado pelo Superior Tribunal de Justiça, sob a relatoria do Ministro Mauro Campbell 
Marques) do direito administrativo brasileiro, o poder de polícia é indelegável, somente podendo ser exercido 
por pessoas de direito público, integrantes da Administração Pública. A preocupação recai, exclusivamente, 
sobre o agente que exercerá o poder de polícia, sem qualquer preocupação com o como será o poder de polícia 
exercido. A partir do momento em que se constata — em pleno acordo com a realidade fática e legislativa 
subjacente — que qualquer pessoa que exerça uma função pública está sujeita do dever de processualizar sua 
ação, vê-se de forma clara que o poder de polícia poderá ser exercido por qualquer agente público que tenha 
recebido essa função de acordo com o ordenamento jurídico desde que o exercício do poder de polícia respeite 
as normas de direito processual administrativo e o plexo integral de direitos assegurados aos particulares. O 
foco deixa de ser quem exerce o poder de polícia e passa a ser como o poder de polícia é exercido, colocando-
se a ênfase da análise na preservação dos direitos dos cidadãos.
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A corroborar esse entendimento basta uma simples análise da 

de"nição contida na Lei Federal de Processo Administrativo de autoridade. 

Segundo referida de"nição, autoridade é “o servidor ou agente público 

dotado de poder de decisão”, sem qualquer restrição a pessoa integrante 

da Adminis tração Pública direta ou indireta. Ou seja, a própria Lei Fe-

deral de Processo Adminis trativo determina ser uma autoridade, sujeita 

aos termos de tal lei, qualquer pessoa à qual tenha sido conferido um 

poder decisório, derivado de uma função pública.

Ademais, a Lei Federal de Processo Administrativo determina, em 

seu artigo 1º, que uma das "nalidades do processo administrativo é a 

garantia dos direitos dos administrados em sua interface com a Adminis-

tração Pública. Com isso, pressupor que as funções públicas — que, na 

maior parte das vezes, manejarão os direitos dos particulares — possam 

ser realizadas de forma não processualizada implicaria simplesmente des-

respeitar as "nalidades da lei.

Conforme bem anota Odete Medauar, função pública pode ser con-

ceituada como:

a atividade estatal que: coadjuva as instituições políticas de cúpula no exercício 

da atividade de governo; organiza a realização das "nalidades públicas postas 

pelas instituições políticas de cúpula; produz serviços, bens e utilidades para 

a população.12

Ainda, complementarmente, Marçal Justen Filho apresenta o se-

guinte conceito para função pública:

o conjunto de poderes jurídicos destinados a promover a satisfação de interesses 

essenciais, relacionados com a promoção de direitos fundamentais, cujo desem-

penho exige uma organização estável e permanente e que se faz sob regime 

jurídico infralegal e submetido ao controle jurisdicional.13

Sendo assim, todos os órgãos e entidades, de direito público ou pri-

vado, que vierem a desempenhar uma função pública, na acepção acima 

mencionada, estarão sujeitos aos termos impostos pela Lei Federal de 

Processos Administrativos, devendo respeitar integralmente os direitos 

dos particulares previstos em referido diploma, assim como seguir o iter lá 

consignado no desenvolvimento de seu processo decisório.

12 MEDAUAR. A processualidade no direito administrativo, p. 57.
13 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 29.
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Assentada a noção de que os ditames da Lei Federal de Processo 

Administrativo aplicam-se a toda pessoa que exercer uma função pública 

de competência da União Federal,14 falta identi&car o elemento para de-

terminar qual autoridade especí&ca será capaz para conduzir um processo 

administrativo.

Em consonância com o que determina a Lei Federal de Processo 

Administrativo, será parte legítima em um processo administrativo a auto-

ridade competente para tomar determinada decisão. É dizer, deterá legitimi-

dade para atuar em um processo administrativo no polo da Administração 

Pública aquela pessoa que exercer uma função pública e que seja declarada 

por lei como detentora de uma competência especí&ca para atuar no caso 

concreto.

O desempenho de uma função pública é o elemento necessário para 

identi&cação de quais agentes estão sujeitos à legislação processual admi-

nistrativa, de forma a fazer valer o disposto no inciso LV do artigo 5º da 

Constituição Federal. Entretanto, para determinação de qual autoridade 

especí&ca será a parte legítima de um processo administrativo será neces-

sário identi&car qual a competência atribuída.15

Daí depreende-se que a noção de função pública é mais ampla do que 

a noção de competência. A competência é o elemento para a realização 

da função, estando sempre vinculada a ela. Como dito acima, a função 

pública é a atribuição do dever de alcance de uma determinada &nalidade 

pública. De outro turno, a competência é o instrumento necessário para que 

a função torne-se realidade, isto é, é o meio pelo qual a &nalidade pública 

imposta pelo ordenamento jurídico (função) será alcançada.

Destarte, segundo os ditames da Lei Federal de Processo Admi-

nistrativo, após a alocação de uma função pública a determinada entidade, 

haverá a atribuição de uma competência para atuação em um caso concreto, 

com a &nalidade de fazer realizar a função alocada. 

14 Embora haja respeitáveis vozes na doutrina que pugnam pela aplicação da Lei Federal de Processo Administrativo 
para toda a Administração Pública (cf., entre outros, LIMA, Carolina Caiado. Por uma Lei Geral de Processo 
Administrativo. In: MEDAUAR, Odete; SCHIRATO, Vitor Rhein. Atuais rumos do processo administrativo. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. p. 53 et seq.), entendemos que seus termos são restritos à União Federal, 
em vista do sistema federativo insculpido na Constituição Federal e da inexistência de uma competência 
legislativa privativa da União Federal em matéria de processo administrativo. Sendo assim, a Lei Federal de 
Processo Administrativo aplica-se a todos aqueles que exercem funções públicas de competência da União 
Federal, assim como as leis estaduais e municipais de processo administrativo aplicam-se a todos aqueles que 
exercem funções públicas de competência estadual ou municipal.

15 Neste ponto, concordamos com a construção apresentada por Cristiana Fortini, Maria Fernanda Pires de Carvalho 
Pereira e Tatiana Martins da Costa Camarão, quando as autoras tomam a competência como a atribuição 
para exercer determinada função. Cf. Processo administrativo: comentários à Lei nº 9.784/1999. 2. ed. Belo 
Horizonte: Fórum, 2011. p. 113.
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Nos termos do artigo 11 da Lei Federal de Processo Administrativo, 

a competência é irrenunciável e há de ser exercida pelos órgãos aos quais 

tenha sido atribuída, exceto nos casos de avocação16 ou delegação.17 Sendo 

assim, a competência caberá ao agente público ao qual o direito tenha 

atribuído competência para a decisão de uma matéria no caso concreto.

Ao lume das considerações expostas neste tópico, pode-se concluir 

que o campo de aplicação da Lei de Processo Administrativo Federal 

será o universo de agentes públicos dotados de funções públicas, indepen-

dentemente de sua constituição e de sua natureza jurídica, e, bem as-

sim, que, dentro dos agentes públicos sujeitos à Lei Federal de Processo 

Administrativo, será parte legítima a autoridade que haja recebido do 

ordenamento jurídico uma competência para atuar no caso concreto.

Sempre que houver uma função pública atribuída a uma entidade 

(integrante ou não da Administração Pública), haverá, por consequência, 

a atribuição de uma competência a uma autoridade integrante dessa enti-

dade para a realização de tal função, sempre de acordo com a Lei Federal 

de Processo Administrativo.

Partindo-se da vinculação da competência processual da Admi-

nistração Pública ao desempenho de uma função pública processualiza-

da (i.e., alcance de uma 0nalidade pública), afastam-se, por completo, as 

noções de autoritarismo e patrimonialismo. Isto, pois a processualização 

impõe um iter dialogado que é diametralmente oposto à arbitrariedade 

autoritária (a manifestação da vontade da Administração Pública deve se-

guir processo previamente determinado e deve ser sempre integralmente 

fundamentada) e a funcionalização impõe um vínculo entre a competên-

cia e uma 0nalidade, afastando qualquer apego patrimonialista (o cargo 

não serve ao agente público, mas ao alcance de uma 0nalidade).18

16 Avocação de competência, conforme artigo 15 da Lei Federal de Processo Administrativo, é a tomada, em 
caráter excepcional e temporário, de uma competência originária de uma autoridade inferior pela autoridade 
hierarquicamente superior.

17 Delegação de competência, nos termos do artigo 12 da Lei Federal de Processos Administrativo, é admissível 
sempre que não houver impedimento legal, por razões de conveniência e oportunidade, sendo que alguns dos 
impedimentos de delegação de competência constam do artigo 13 da mesma lei, que elenca como impassíveis 
de delegação as competências para (i) edição de atos normativos, (ii) decisão de recursos e (iii) matérias de 
competência exclusiva da autoridade originalmente competente.

18 Marçal Justen Filho, em contribuição simplesmente antológica ao Direito Administrativo brasileiro, a0rma que: 
“cabe eliminar todos os instrumentos puramente retóricos ou formais, destinados a transformar a validade 
dos atos administrativos numa discussão sobre a aparência. É necessário ultrapassar a dimensão externa do 
ato administrativo para atingir seu conteúdo. E a avaliação da validade do ato administrativo, em vista do 
exame de seu conteúdo, tomará em vista a sua compatibilidade com a promoção dos direitos fundamentais” 
(Cf. O direito administrativo do espetáculo. In: ARAGÃO, Alexandre Santos de; MARQUES NETO, Floriano de 
Azevedo (Org.). Direito administrativo e seus novos Paradigmas. Belo Horizonte: Fórum, 2008. p. 81).



123

A&C  R. de Dir. Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, ano 11, n. 46, p. 115-135, out./dez. 2011

As partes do processo administrativo: os papéis da Administração Pública na Lei Federal de Processos...

3 O papel dúplice da Administração Pública

No já mencionado estudo anterior sobre a questão da legitimidade 

processual no processo administrativo, identi&camos quatro tipos dis-

tintos de processos administrativos, classi&cados conforme a natureza 

de seu ato &nal. Segundo entendimento que expusemos, os processos 

administrativos podem ser de natureza declaratória, quando destinados a 

declarar algo em relação a um particular, de natureza constitutiva quando 

destinados a constituir um direito em favor dos particulares, de natureza 

normativa, quando destinados à produção de um ato normativo, e, por 

&m, de natureza sancionadora, quando destinados a impor uma sanção a 

um particular em decorrência do descumprimento de uma determinada 

obrigação.19

Pois bem. Em todos esses casos, a Administração Pública analisará 

um pleito oferecido pelo particular, ou iniciará de ofício um processo 

decisório sobre um dado direito ou interesse de um particular. Mais do que 

simplesmente aplicar a lei ao caso concreto, a Administração deverá, no 

curso do processo administrativo, avaliar as provas e pleitos apresentados 

pelos particulares, assim como produzir novas provas que venham a ser 

necessárias para que seja possível exarar a melhor decisão possível.

A razão para tanto é muito simples: no processo administrativo vi-

gora o princípio da verdade material, que impõe à Administração Pública 

um dever muito mais profundo do que simplesmente processar e julgar 

os fatos e o direito que se lhe colocam (ideia diretamente relacionada à 

verdade formal).20 Impõe à Administração o dever de buscar a verdade 

material dos fatos, inclusive por meio da produção de provas que não 

constam dos autos do processo.

É exatamente nesta linha que caminha o entendimento de Odete 

Medauar, quando a&rma a autora que:

O princípio da verdade material ou verdade real, vinculado ao princípio da 
o&cialidade, exprime que a Administração deve tomar decisões com base nos 
fatos tais como se apresentam na realidade, não se satisfazendo com a versão 
ofe recida pelos sujeitos. Para tanto, tem o direito e o dever de carrear para o 
expediente todos os dados, informações, documentos a respeito da matéria 
tratada, sem estar jungida aos aspectos considerados pelos sujeitos. Assim, no 

19 SCHIRATO, Vitor Rhein. Legitimidade processual e tipos de processo administrativo. Interesse Público – IP, Belo 
Horizonte, ano 12, n. 62, p. 83-124, jul./ago. 2010. p. 88 et seq.

20 A ideia de verdade formal é aquela típica dos processos judiciais em que a verdade é aquela resultante dos 
autos do processo, independentemente de ser ou não a verdade do mundo real.
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tocante a provas, desde que obtidas por meios lícitos (como impõe o inc. LVI 

do artigo 5º da CF), a Administração detém liberdade plena de produzi-las.21

Com isso, a Administração Pública, nos processos administrativos, 

acaba por exercer um papel dúplice: não apenas decide sobre as questões 

que se lhe colocam (julga), como também atua como parte processual, produ-

zindo provas e realizando ações processuais necessárias para o alcance da verdade 

material do processo.

Via de consequência, nos processos administrativos, deve a Admi-

nistração Pública atuar de forma imparcial e isenta não apenas com 

relação à decisão em si, como também com relação ao deslinde do curso 

processual, na sua qualidade de parte processual, em paralelo com o parti-

cular. Exatamente por esta razão, já identi/camos, em estudo anterior, 

o princípio da igualdade de armas como um dos princípios aplicáveis ao 

processo administrativo.22

Nesse trilhar, é de se anotar que a Administração Pública, nos pro-

cessos administrativos não atua apenas como julgadora da questão que 

se lhe coloca (de ofício ou a pedido da parte interessada), como também 

atua como parte processual, em paralelo e igualdade com os particulares 

participantes do processo, com o dever de produzir provas e conduzir e 

materializar o dever de verdade material na decisão a ser exarada.

4 O papel de árbitra de interesses públicos

O Direito Administrativo brasileiro vive uma crise de identidade. 

Cons tituído há tempos sobre o mantra da supremacia do interesse público,23 

passa hoje (em verdade, desde, no mínimo, a Constituição Federal de 

21 MEDAUAR. A processualidade no direito administrativo, p. 131.
22 Conforme tivemos a oportunidade de a/rmar em estudo anterior, a igualdade de armas “impõe uma necessária 

igualdade de instrumentos para uso no processo entre Administração Pública e particulares, de forma que não 

é lícito à Administração valer-se de instrumentos não colocados à disposição dos particulares. Constitui uma 

decorrência dos Princípios da Igualdade, da Moralidade e da Impessoalidade, mas deles se distingue em razão 

de sua maior especi/cidade” (Cf. SCHIRATO, Vitor Rhein. Os princípios do processo administrativo. Boletim de 

Direito Administrativo, São Paulo, n. 4, p. 440, abr. 2009).
23 A teoria da supremacia do interesse públicos sobre o particular, marcante na obra de Celso Antônio Bandeira 

de Mello (Cf. Curso de direito administrativo, p. 43 et seq.), é aquela em o interesse público, formado pelo 

interesse de cada um dos indivíduos enquanto membros da coletividade, seria sempre supremo em relação 

ao interesse privado. Descrevendo a teoria, tal como formulada, para, posteriormente, a ela apresentar certas 

críticas, a/rmamos que: “o interesse público apenas pode ser encontrado no direito positivo, responsável por 

traduzir quais os interesses dos membros da sociedade. Portanto, sempre que esse interesse formado pelo 

coletivo dos interesses dos membros da sociedade nessa qualidade e positivado pelo direito for posto em 

contraposição com interesses privados (interesses dos membros da coletividade individualmente considerados), 

os segundos devem ceder em favor do primeiro” (Cf. SCHIRATO, Vitor Rhein. A noção de serviço público em 

regime de competição. Tese (Doutorado) – Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, São Paulo, 

2011. f. 139. Mimeografado).
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1988) por um momento de renovação de seus objetivos, seu modo de 

atuação e sua realização.

É bem verdade que a ideia de supremacia do interesse público teve, 

em algum momento da história, serventia para o Direito Administrativo 

brasileiro. Contudo, nos dias atuais, com o advento da Constituição Federal 

de 1988 e o primado dos direitos fundamentais nela contido e toda a posi-

tivação do Direito Administrativo que a acompanhou,24 não há mais como 

partir do pressuposto de que essa tal supremacia seria a base do direito 

administrativo.

A partir do momento em que a Constituição Federal de 1988 ex-

pressamente reconheceu que pode haver um litígio entre a Administração 

Pública e os particulares (inciso LV do artigo 5º da Constituição Federal), 

reconheceu também o texto constitucional que poderá haver divergência 

de pontos de vista e de interesses no âmbito da Administração Pública. 

Via de consequência, reconheceu a Constituição Federal a inexistência de 

um único interesse público que possa ser supremo aos demais interesses e, 

assim, formar um regime jurídico ao direito administrativo.

A própria premissa da teoria da supremacia do interesse público 

implode: não há apenas um interesse público de0nido pelo direito posi-

tivo, mas uma série de interesses públicos protegidos pelo mesmo direito 

positivo que, incógnitos, devem ser identi0cados e levados em conside-

ração ao longo processo decisório da Administração Pública.

Veja-se que não se está aqui a propugnar pela superação do conceito 

de interesse público. Este conceito subsiste e não tem como ser extirpado, 

até porque é previsto de forma expressa no caput do artigo 2º da Lei 

Federal de Processo Administrativo e é um dos elementos mais relevan-

tes para o Direito Administrativo. A0rmar que o Direito Administrativo 

pode prescindir da noção de interesse público é absolutamente falso, na 

medida em que o interesse da coletividade deve sempre ser atendido e 

realizado pela Administração Pública.

O que ora a0rmamos é que a construção tradicional da supremacia 

de um interesse público está longe de ser a mais adequada. Há inúmeros 

24 Clovis Beznos, a nosso ver, com algum grau de desatenção do alto nível de positivação do Direito Administrativo 
no Brasil hoje, afirma que a grande fonte desse ramo do direito permanece sendo a doutrina, haja vista 
que apenas uns poucos temas — dentre os quais o do processo administrativo — teriam sido positivados. 
Parece-nos, entretanto, evidente que esta a0rmação não é correta, pois a maior parte dos temas do Direito 
Administrativo, inclusive o interesse público, encontra-se hoje positivada (Cf. Prefácio à obra. In: FORTINI, 
Cristiana; PEREIRA, Maria Fernanda Pires de Carvalho; CAMARÃO, Tatiana Martins da Costa. 2. ed. Processo 
administrativo: comentários à Lei nº. 9.784/1999. Belo Horizonte: Fórum, 2011. p. 21).
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interesses públicos em uma sociedade democrática e pluralista, como 

aquela consagrada pela Constituição Federal, e estes interesses são, muitas 

vezes, contraditórios e colidentes, sem que deixem de ser públicos e, evi-

dente mente, sem que possam ser desconsiderados.

Consoante as palavras brilhantes de Aldo Sandulli:

prescindindo da ação política, as ações discricionárias do Estado e da admi-

nistração pública em gênero, aparecem sempre, quando menos, determinadas 

(...) por aquele princípio fundamental, pelo qual, exceto na ocorrência de um 

desvio de poder, devem ser tidas para desenvolver, não apenas do ponto de vista 

substancial, mas também do ponto de vista formal, de modo a atingir a satisfação 

do interesse público, assegurando aos cidadãos as melhores possibilidades de 

garantia do respeito aos seus interesses.25

Assim, ao se falar de interesse público, há que se falar em um conjunto 

de interesses públicos que serão identi/cados, ponderados e equilibrados 

diante das circunstâncias especí/cas de cada caso concreto. Não é possí-

vel, nos quadrantes da Constituição Federal, cogitar da existência de ape-

nas um interesse público que seja supremo em relação a todos os demais 

e identi/cável a priori ou de forma unilateral pela Administração Pública.

Neste contexto, assim como já consignamos em trabalho anterior,26 

o processo administrativo exerce papel fundamental, pois será o meio 

adequado para que os interesses públicos existentes sejam identi/cados e 

ponderados, com vistas ao encontro de uma decisão equilibrada no caso 

concreto especí/co.

Se o processo administrativo é o instrumento adequado para a iden-

ti /cação de qual (ou quais) o interesse público (ou interesses públicos) 

será (ou serão) prevalecente (ou prevalecentes) em um determinado caso 

concreto, torna-se evidente que a Administração Pública terá um papel 

fundamental, na qualidade de condutora o/cial do processo adminis-

trativo, na ponderação dos interesses públicos existentes.

Em qualquer decisão que venha a ser tomada pela Administração 

Pública em um determinado processo administrativo, haverá a obrigação 

de identi/cação de todos os interesses subjacentes e da tomada de uma 

decisão ponderada que equilibre adequadamente todos esses interesses. Daí 

25 SANDULLI, Aldo M. Il Procedimento Amministrativo. Milano: Giu3rè, 1964. p. 87-88, tradução nossa.
26 Cf. SCHIRATO, Vitor Rhein. O processo administrativo como instrumento do Estado de direito e da democracia, 

In: MEDAUAR, Odete; SCHIRATO, Vitor Rhein. Atuais rumos do processo administrativo. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, p. 16-18.



127

A&C  R. de Dir. Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, ano 11, n. 46, p. 115-135, out./dez. 2011

As partes do processo administrativo: os papéis da Administração Pública na Lei Federal de Processos...

decorre que, no processo administrativo, a Administração será também 

uma espécie de árbitra dos interesses públicos subjacentes, na medida em 

que a ela competirá identi&cá-los e ponderá-los no caso concreto.

Não se trata, como defendido pela teoria da supremacia do interes-

se público, de transferir para a Administração Pública o dever de escolher 

qual o interesse público que será privilegiado no caso concreto. Trata-se 

de conferir à Administração Pública um dever de ponderação dos interes-

ses públicos que se colocam no caso concreto (sejam eles con)uentes ou 

colidentes) e determinar, de maneira equilibrada, quais deverão ser pre-

ponderantes. 

Na ideia que defendemos, não há um interesse público de&nível a prio-

ri. Há diversos interesses que aparecem no momento da decisão e devem 

ser identi&cados e ponderados pela Administração Pública, sob o crivo da 

proporcionalidade. E o processo administrativo é o meio adequado para a 

identi&cação e a ponderação desses interesses.27

É exatamente por isso que todas as decisões da Administração Pú-

blica, nos processos administrativos, devem ser estrita e claramente motivadas, 

pois somente a partir de uma lógica evolutiva do processo e de uma funda-

mentação clara e congruente com essa lógica, exarada pela Administração 

Pública, que se poderá veri&car (isto é, controlar) se a decisão tomada 

pela Administração Pública mostra-se acertada ou não no caso concreto.28

Em um contexto democrático e calcado nos direitos fundamentais dos 

cidadãos, não há mais como se falar em supremacia do interesse público. 

Em todos os casos, haverá inúmeros interesses públicos subjacentes a cada 

decisão da Administração Pública que demandarão uma consideração no 

processo decisório dessa. Por esta razão, esse processo decisório sempre 

deverá contemplar uma ponderação de todos os interesses públicos para 

o alcance de uma decisão efetivamente equilibrada, o que terá como resul-

tado o dever da Administração Pública, nos processos administrativos, de 

árbitra de interesses públicos.

27 Como muito propriamente a&rma José Roberto dos Santos Bedaque, o processo é um meio para se alcançar 
determinado &m e não uma fonte de problemas (Cf. Direito e processo: in)uência do direito material sobre o 
processo. 6. ed. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 21-22).

28 Floriano de Azevedo Marques Neto, com extrema felicidade, narra que “o princípio da supremacia do interesse 
público, parece-nos, deve ser aprofundado de modo a adquirir a feição da prevalência dos interesses públicos e 
desdobrando-se em três subprincípios balizadores da função administrativa: (i) a interdição do atendimento de 
interesses particularísticos (v.g., aqueles desprovidos de amplitude coletiva, transindividual); (ii) a obrigatoriedade 
de ponderação de todos os interesses públicos enredados no caso especí&co; e (iii) a imprescindibilidade de 
explicitação das razões de atendimento de um interesse público em detrimento dos demais” (Cf. Regulação 
estatal e interesses públicos. São Paulo: Malheiros, 2002. p. 165).
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Evidentemente, todas essas considerações encontram claríssimo 

albergue na Lei Federal de Processo Administrativo. Tal como passaremos 

a expor, a Lei Federal de Processo Administrativo contém determinados 

dispositivos que expressamente corroboram as ideias que ora assentamos.

Em primeiro lugar, a Lei de Processo Administrativo, em seu artigo 

9º, confere legitimidade processual a todos os interessados na decisão que 

vier a ser exarada. Isso signi&ca que não apenas aqueles particulares que 

têm direitos em disputa com a Administração Pública que poderão parti-

cipar do processo, como também todos aqueles cuja esfera de interesses for, 

nalguma medida, tocada pela decisão a ser tomada.

Se houvesse apenas um interesse público subjacente às decisões 

da Administração Pública, não haveria motivos para a Lei Federal de 

Processo Administrativo ampliar signi&cativamente o rol de legitimados 

a participar do processo com base nos interesses dos cidadãos. Se o inte-

resse é elemento su&ciente para legitimar a participação de particulares 

em processos administrativos, é evidente que a Lei Federal de Processo 

Administrativo parte do pressuposto de uma pluralidade de interesses 

que deverão ser levados em consideração no momento da tomada de de-

cisão pela Administração Pública, exatamente como ora propugnamos.29

Desta forma, a partir do momento em que a própria Lei de Processo 

Administrativo Federal expressamente determina que todos aqueles que 

tenham interesse na matéria a ser decidida pela Administração Pública po-

derão participar do processo e, assim, terão o direito de ser considerados 

na formação da decisão administrativa, deixa a lei muito claramente ex-

plícito que não há como se tomar em consideração uma teoria que parte 

do pressuposto de um interesse público a priori encontradiço no direito 

positivo ou dele decorrente a partir de sua aplicação pela Administração 

Pública.

Ademais, a Lei Federal de Processo Administrativo corrobora nossa 

ideia de refração à teoria da supremacia do interesse público em outro 

dispositivo de suma importância para o direito administrativo brasileiro, 

qual seja, a disciplina da realização de audiências e consultas públicas 

(artigos 32 e 34).

29 Conforme muito propriamente salienta Gastón Darío Oberda, a conferência de legitimidade a partir do 

interesse faz com que a participação no processo administrativo possa ser franqueada até mesmo a um 

número inde&nido de indivíduos, como ocorre nos casos concorrenciais, ambientais e urbanísticos. Ainda com 

muita propriedade, o mesmo autor assevera que a ampliação da legitimação nos processos administrativos é 

instrumento necessário a uma sociedade democrática (Cf. Las Partes en el Procedimiento Administrativo. In: 

TAWIL, Guido (Org.). Procedimiento administrativo. Buenos Aires: Abeledo Perrot, 2010. p. 228-231).
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Segundo determinam os artigos 32 a 34 da Lei Federal de Processo 

Administrativo, a autoridade competente poderá, a seu critério e conforme 

a relevância da questão, determinar que, anteriormente à decisão, sejam 

realizadas consultas e audiências públicas para diálogo com a população 

diretamente interessada, a )m de colher seus pontos de vistas e considerá-

los na decisão a ser exarada.

Novamente, a Lei Federal de Processo Administrativo sepulta a 

ideia de supremacia do interesse público, tal como ela é formulada no 

Brasil. Isto, pois reconhece a lei que determinados casos são a tal ponto 

complexos que podem requerer a sua discussão com a sociedade para o 

alcance de uma decisão efetivamente equilibrada.

Se a construção da teoria da supremacia do interesse público fosse 

verdadeira na lógica da Lei Federal de Processo Administrativo, não have-

ria porque se realizar qualquer procedimento de diálogo com a população 

previamente à tomada de uma decisão pela Administração Pública, eis 

que o interesse público a ser tutelado pela Administração ou decorreria 

do direito positivo, ou seria por ela inferido do direito positivo.

Sendo assim, a partir do momento em que a Lei de Processo 

Admi nistrativo Federal expressamente determina que certas decisões da 

Administração Pública poderão ser precedidas de discussão com a popu-

lação, parece-nos claro ter a lei criado um mecanismo de coleta e discussão 

de todos os interesses subjacentes à decisão para que esta encontre, tanto 

mais quanto possível, um equilíbrio entre todas as tensões existentes. As 

audiências e consultas públicas são instrumentos para a arbitragem de in-

teresses públicos, conforme nos parece inegável.

Pensar na realização de uma audiência pública previamente a uma 

determinada decisão e não a considerar um instrumento de coleta e fo-

mento na ponderação de diversos interesses coletivos legítimos seria o 

mesmo que transformar a audiência pública em um simples cumprimento 

de formalidade. Se as contribuições dos particulares apresentadas à Admi-

nistração Pública não tiverem qualquer efeito jurídico na ponderação a 

ser realizada no processo decisório da Administração Pública, não haveria 

qualquer razão de se realizar uma audiência pública.

Nesse trilhar, muito propriamente caminha o entendimento de 

Lúcia Valle Figueiredo, quando a)rma que: 

a )nalidade da audiência pública é a publicidade, nesta entendida a possibilidade 

de participação ampla dos cidadãos. E de os interessados, ao fim e ao cabo, 
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rejeitarem ou aprovarem o que tiver sido escolhido pela Administração. 

Obviamente, a audiência pública não é para que a Administração apresente 

categoricamente sua escolha, efetuada anteriormente, e, apenas e tão-somente, 

cumpra etapa formal. Sua finalidade precípua é a ampla discussão, a ampla 

transparência, para que sejam exibidos os fundamentos necessários para o 

modelo escolhido e para que se questione e se examine a possibilidade da 

proposição de outras formas.30

Por (m, um último dispositivo da Lei Federal de Processo Admi-

nistrativo é de(nitivo em determinar a não recepção, pelo direito positi-

vo, da teoria da supremacia do interesse público e, portanto, da imposição 

à Administração Pública do dever de arbitrar e ponderar os interesses 

públicos que se colocam em seu processo decisório, é aquele contido no 

caput do artigo 50 de referida lei, que determina que os atos administrativos 

deverão ser motivados, em especial quanto neguem, limitem ou afetem di-

reitos e interesses (inciso I).

Segundo o disposto no artigo 50 da Lei Federal de Processo Admi-

nistrativo, cada ato a ser exarado ao (m e ao cabo de um processo administrativo 

deverá ser motivado, sob pena de nulidade.31 Isso signi(ca que as escolhas 

realizadas pela Administração Pública deverão ser motivadas, isto é, de-

verão ter suas razões de existir expressamente divulgadas para a coletivi-

dade.

Tal como advertimos acima, a Administração Pública, em um pro-

cesso administrativo, atua como árbitra dos interesses públicos que se 

colocam em suas decisões, devendo ponderá-los para poder determinar 

qual deverá prevalecer e em qual medida deverá prevalecer. Quando da 

tomada desta decisão, deverá haver clara exposição das razões pelas quais 

um ou outro interesse público houve de prevalecer sobre os demais.

Se a determinação do interesse público a ser tutelado pela Admi    

nistração Pública fosse um processo simples de aplicação mecânica do 

direito positivo, a motivação não seria a tal ponto necessária, eis que bas-

taria cotejar a situação fática com a conduta abstrata prevista na norma 

em aplicação.

Ocorre, contudo, que a sistemática prevista na Lei Federal de Pro-

cesso Administrativo de identi(cação e ponderação de interesses públicos 

impõe que a decisão da Administração Pública seja devidamente motivada, 

30 FIGUEIREDO, Lúcia Valle. Curso de direito administrativo. 6. ed. São Paulo: Malheiros, 2003. p. 472-473.
31 Cf. NERY JR. Princípios do processo na Constituição Federal, p. 312.
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com a clara %nalidade de permitir aferir se a autoridade competente 

identi%cou e ponderou, sob o crivo da proporcionalidade, todos os inte-

resses existentes e tomou a decisão correta diante de tais identi%cação e 

ponderação.

Parece-nos evidente que o dever de motivação previsto na Lei Fe-

deral de Processo Administrativo (especialmente nos casos em que a 

de cisão tomada afete interesses) rati%ca nosso entendimento do papel da 

Admi nistração Pública de árbitra dos interesses públicos subjacentes a suas 

decisões, corroborando a inaplicabilidade de teoria da supremacia do in-

teresse público.

Destarte, quando se assenta que a lei faculta a qualquer interessado 

participar de um processo administrativo (artigo 9º) e que a mesma lei 

determina que, nos casos em que haja indistintos interessados poderá ser 

conduzido processo de audiência pública (artigos 32 a 34), %ca evidente 

que a Lei Federal de Processos Administrativos parte do pressuposto de 

uma pluralidade de interesses públicos que devem ser ponderados pela 

Administração Pública, a qual deverá expressamente determinar as razões 

que levaram à sua decisão %nal (artigo 50).

Via de consequência, tem-se que, além de os direitos fundamentais 

insculpidos na Constituição Federal serem refratários à ideia de suprema-

cia do interesse público,32 a própria Lei Federal de Processo Administrativo 

expressamente contempla uma forma de atuação da Administração 

Pública que não se coaduna com a constituição de tal ideia, tornando 

a Administração Pública árbitra dos interesses públicos que se lhe colocam e 

devedora de uma atuação correta e imparcial, sempre detalhadamente 

fundamentada.

5 Conclusão

Tivemos como objetivo neste estudo apresentar alguns dos elementos 

mais relevantes da atuação da Administração Pública nos processos admi-

nistrativos, com o objetivo de delinear em que medida essa atuação é 

distinta da dos particulares, assim como quais são as regras a serem obser-

vadas pela Administração em seu processo decisório.

32 Neste sentido, muito pertinentes as seguintes considerações de Gustavo Binenbojm: “todas as aludidas 

desequiparações entre o Poder Público e os particulares, não podem ser justificadas à luz de uma regra 

de prevalência apriorística e absoluta dos interesses da coletividade sobre os interesses individuais. (...) a 

preservação, na maior medida possível, dos direitos individuais constitui porção do próprio interesse público” 

(Cf. Da supremacia do interesse público ao dever de proporcionalidade: um novo paradigma para o direito 

administrativo. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, n. 239, p. 23, jan./mar. 2005).
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Na realização desta tarefa, identi#camos, em primeiro lugar, que o 

campo de aplicabilidade da Lei Federal de Processo Administrativo não se 

restringe à Administração Pública, mas sim se espraia para qualquer en-

tidade que venha a exercer uma função administrativa, conforme acepção 

que mencionamos acima. Portanto, qualquer pessoa que venha a exercer 

uma função administrativa (i.e., qualquer agente público) incluída no rol 

de competências da União Federal estará sujeita ao rito contemplado na 

Lei Federal de Processo Administrativo, independente de sua natureza 

jurídica.

Identi#cadas as pessoas sujeitas à Lei Federal de Processo Admi-

nistrativo, pudemos dela depreender três papéis fundamentais desem-

penhados pela Administração Pública nos processos administrativos: o 

papel de julgadora dos pleitos que se lhe apresentam ou que são por ela 

iniciados, o papel de parte produtora de alegações e provas, em aten-

dimento ao princípio da verdade material e o papel de árbitra dos interesses 

públicos que se lhe apresentam em uma determinada decisão.

No que se refere ao papel de julgadora, temos uma decorrência 

do expressamente determinado pelo artigo 11 da Lei de Processo Admi-

nistrativo Federal, que determina ser a competência irrenunciável e 

obrigatória, donde decorre o princípio da o#cialidade do processo admi nis   

trativo, segundo o qual o processo sempre se movimentará por impulso 

o#cial (i.e., pela autoridade competente) até a sua conclusão.

De outro bordo, no que se refere ao papel de parte, temos uma 

de  corrência do princípio da verdade material do processo administra-

tivo, eis que à Administração Pública é imperioso o encontro da verdade 

real e não apenas daquela formal constante dos autos. De conseguinte, 

no processo administrativo, a Administração Pública, além de julgadora, 

será, também, parte processual, devendo produzir provas e alegações que 

levem à verdade material.

Finalmente, no que se refere ao papel de árbitra de interesses pú-

blicos, temos decorrência clara do reconhecimento, pela Lei Federal de 

Processo Administrativo, da inexistência de um único interesse público 

identi#cável a priori, o que determina que a Administração Pública tenha 

que identi#car e ponderar todos os interesses públicos existentes para a 

tomada de uma decisão que seja equilibrada entre todos.
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The Parties of the Administrative Procedure: the Roles of the Public Admi-

nistration in the Procedures of the Federal Administrative Procedures Law

Abstract: The scope of this essay is related to the roles of the public 

admi nistration in the administrative procedures. Pursuant to the Federal 

Administrative Procedures Law, it is possible to identify that such law is 

applicable upon any person that develops an administrative function and that 

to the entities subject to the decision schedule set out in the same law three 

main tasks are assigned: the task of deciding, the task of producing evidences 

and thus acting as a party in the procedure and the task of arbitrating and 

considering all public interests that lie beneath the decisions to be taken in 

the administrative procedures.

Key words: Administrative procedure. Administrative function. Authority. 

Material truth principle. Public interest.
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